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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013 . - Edilson 
Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso 
interposto contra a r. decisão de f. 13-TJ, proferida nos 
autos do inventário ajuizado por Maria Senra Moreira, 
que suspendeu o curso do presente processo até julga-
mento da ação de reconhecimento de união estável 
proposta pela inventariante, ora agravada. 

Em suas razões, os agravantes sustentam que 
o imóvel a ser partilhado está em péssimo estado de 
conservação e que o sobrestamento do feito contribuirá 
para o agravamento das condições precárias em que 
se encontra. Salienta que a agravada poderia ter ajui-
zado ação de reconhecimento de união estável há muito 
tempo. Afirma que a agravada usufruiu sozinha do valor 
da venda do veículo e dos aluguéis do imóvel, tendo 
agido com má-fé. Alega que nos autos do inventário 
já foi homologada a partilha e que essa decisão tran-
sitou em julgado. Assevera que não houve qualquer erro 
material apto a autorizar a retificação da partilha. Pugna 
pelo provimento do recurso para que seja determinado o 
regular prosseguimento do inventário, com a manutenção 
da sentença de homologação de partilha. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Analisando minuciosamente os autos, constato que 
o MM. Juiz da causa determinou a suspensão do inven-
tário até o julgamento da ação de reconhecimento de 
união estável entre a autora e os sucessores do falecido, 
que ainda está em curso.

Inicialmente, destaco que, embora os agravantes 
afirmem que já foi homologada a partilha, motivo pelo 
qual não há que se falar em suspensão do inventário, 
verifico que houve pedido de retificação do formal, o que 
ensejou a sua devolução pela inventariante, de forma que 
está pendente o reexame do conteúdo da partilha. 

Com a devida vênia, o simples ajuizamento de 
ação de união estável não possui o condão de promover 
a suspensão de inventário em curso, diante da inexis-
tência de previsão legal para retardar a correta e jurídica 
solução das questões apresentadas no juízo sucessório, 
sob pena de ofensa ao princípio da duração razoável do 
processo, orientador do direito processual civil contem-
porâneo, conforme já teve a oportunidade de decidir este 
egrégio Tribunal:

Ementa: Agravo de instrumento. Suspensão do inventário. 
Pedido de reconhecimento de união estável. Desnecessidade. 

Ação de reconhecimento de união estável - 
Ajuizamento - Inventário - Suspensão do processo 
- Desnecessidade - Art. 1.001 do CPC - Reserva 

de quinhão - Prosseguimento do feito

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de união estável 
em curso. Suspensão do inventário. Desnecessidade. Art. 
1.001 do CPC. Reserva de bens. Recurso provido. 

- O processo de inventário não pode ser suspenso em 
virtude da existência de ação de união estável em curso, 
visto que os direitos de supostos herdeiros e compa-
nheiros podem ser tutelados através da reserva de bens 
do espólio para futura partilha, em prestígio ao poder 
geral de cautela, inerente à atividade judicante.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0145. 
03.115495-1/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravantes: 
João Carlos Luz Costa e outro, Robson Luiz Gonçalves 
Costa, Eliane Maria Luz Chagas - Agravada: Maria Senra 
Moreira, inventariante do espólio de Francisco de Assis 
Costa - Relator: DES. EDILSON FERNANDES

dade mediante o registro do título translativo no Registro 
de Imóveis” (Código Civil, art. 1.245).

A promessa de compra e venda trazida aos autos 
(f. 36 / 40) veio apócrifa e não socorre os apelantes.

Ainda que assim não fosse, há que se considerar 
que, como os mencionados contratos, entre apelantes e 
executadas teriam sido firmados em 1986, como informam 
na exordial, houve tempo hábil para a regularização da 
transação, a que o Direito confere extrema formalidade.

Entretanto, nada foi feito e os supostos adqui-
rentes não podem, agora, pretender apagar o efeito de 
suas posturas inertes, já que o ordenamento jurídico não 
socorre os que dormem.

Fato é que a adjudicação foi realizada sem vícios, 
recaindo sobre bens das executadas, pelo que deve ser 
mantida, ressalvando-se aos apelantes, se for o caso, a 
demanda em face das supostas vendedoras, para minorar 
o prejuízo que alegam.

Nada há, pois, a recomendar o acolhimento 
da pretensão.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a bem-lançada sentença primeva.

Custas recursais, pelos apelantes.

DES. ÁLVARES CABRAL DA SILVA - De acordo com 
o Relator.

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - De acordo 
com o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .
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Inteligência do art. 1.001 do CPC. Possibilidade de reserva 
de quinhão. Ausência de prejuízo para a possível compa-
nheira. Reforma da decisão. - O requerimento judicial de 
reconhecimento de união estável é incapaz de induzir qual-
quer alteração no trâmite do procedimento de inventário, 
em que se pretende a mera apuração do ativo e do passivo 
deixado pelo falecido, razão pela qual não se revela razoável 
o sobrestamento do feito de origem. - Caso o procedimento 
de partilha dos bens apurados no inventário se inicie antes 
da resolução da questão referente à união estável cujo reco-
nhecimento se pretende, conta a interessada com a possi-
bilidade de requerer a reserva de seu quinhão, de modo a 
resguardar seu eventual direito de herdeira, tal como asse-
gurado no art. 1.001 do CPC (Agravo de Instrumento Cível 
1.0024.10.149948-1/001, Rel.ª Des.ª Sandra Fonseca, 6ª 
Câmara Cível, julgamento em 31.07.2012, publicação da 
súmula em 10.08.2012).

Inventário. Pedido de suspensão. Reconhecimento de união 
estável entre a inventariante e o falecido. Indeferimento. 
Prosseguimento. Ação de reconhecimento de união estável 
entre a inventariante e o falecido não impede que o processo 
de inventário siga seu curso normal e, ao final, haja divisão 
de bens atenta aos direitos sucessórios. Recurso não provido 
(Agravo de Instrumento Cível 1.0024.09.680517-1/002, 
Rel. Des. Almeida Melo, 4ª Câmara Cível, julgamento em 
07.07.2011, publicação da súmula em 11.07.2011).

Agravo de instrumento - Inventário - Suspensão até o trân-
sito em julgado de ação de reconhecimento de união 
estável - Impossibilidade - Requerimento de justiça gratuita - 
Presunção iuris tantum de pobreza - Prova - Art. 4º, §1º, da 
Lei nº 1.060/1950. - A pretensão de suspensão do procedi-
mento de inventário, até o trânsito em julgado de ação de 
reconhecimento de união estável, não encontra guarida no 
ordenamento jurídico pátrio, devendo o pretendente valer-se, 
se presentes os requisitos autorizadores dessa verdadeira 
medida cautelar, do pedido de reserva de quinhão, previsto 
pelo art. 1.001 do CPC. - Em se tratando de justiça gratuita, a 
hipossuficiência deve ser conceito mais elástico, a fim de que 
não se frustre o objetivo da norma do inciso LXXIV do art. 5º 
da Constituição da República, segundo o qual o acesso à 
Justiça deve ser facilitado a todos (Agravo de Instrumento 
nº 1.0518.07.132309-2/001, Rel. Des. Dárcio Lopardi 
Mendes, j. em 28.05.2009).

Forçoso concluir que a existência de ação de união 
estável em curso não autoriza a suspensão do processo 
de inventário, o que impõe o provimento do agravo.

Dou provimento ao recurso para afastar a suspensão 
do processo de inventário.

Custas recursais, pela agravada, observado, no que 
couber, o disposto na Lei nº 1.060/50.

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - De acordo com 
o Relator.

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Sentença - Cumprimento - Sucessão de empresas -  
Comprovação - Inclusão no polo passivo - 

 Manutenção

Ementa: Agravo de instrumento. Cumprimento de 
sentença. Sucessão de empresas. Comprovação. Inclusão 
no polo passivo. Manutenção. 

- Comprovada a sucessão de empresas, deve ser mantida 
a decisão que determinou a inclusão da empresa suces-
sora no polo passivo da ação. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024. 
06.191541-9/007 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Soebrás Associação Educativa do Brasil - 
Agravada: Bemar Administradora Ltda. - Interessado: 
Curso Promove Ltda. - Relator: DES. PEDRO BERNARDES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de junho de 2013. - Pedro 
Bernardes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Soebrás Associação Educativa 
do Brasil contra decisão interlocutória (f. 56-TJ) proferida 
pelo MM. Juiz de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca 
de Belo Horizonte, que, nos autos da ação de despejo em 
fase de cumprimento de sentença, deferiu a inclusão da 
empresa agravante no polo passivo, por entender ser ela 
sucessora da empresa Curso Promove Ltda. 

Em razões de f. 02/12-TJ, sustentou a empresa 
agravante, em síntese, que foi deferida a penhora de 30% 
do faturamento da empresa Curso Promove Ltda., tendo 
sido nomeada administradora judicial; que a adminis-
tradora apresentou documento ao Juiz informando que, 
por força do negócio jurídico representado pelo Contrato 
Particular de Alienação de Estabelecimento Empresarial 
- Trespasse, a agravante seria a responsável pelo even-
tual fundo passivo da executada Educação Infantil e 
Ensino Fundamental Savassi Ltda.; que não foi citada 
ou intimada para que pudesse se manifestar a respeito 
da alegação de sucessão de empresas, o que viola os 
princípios constitucionais da ampla defesa e do contra-
ditório; que em nenhum momento a administradora 
citou a empresa agravante como sucessora da empresa 
Promove Serviços Educacionais Ltda.; que o cumprimento 
de sentença foi ajuizado em face do Curso Promove 
Ltda., sendo que inexiste qualquer documento compro-


